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RESUMO EXECUTIVO 
 

No segundo semestre de 2015, buscando oferecer uma contribuição para diminuir a 
diferença entre as expectativas do cidadão brasileiro e a sua percepção sobre o que o Estado 
lhes oferece, foi elaborada uma proposta, mesclando tecnologia da informação e comunicação 
com propósito governamental. Após muito trabalho, o resultado foi publicado no dia 18 de 
janeiro de 2016, na forma do Decreto nº 8.638, no qual a Presidência da República instituía a 
Política de Governança Digital (PGD). 

A Estratégia de Governança Digital (EGD), elaborada sob coordenação da Secretaria de 
Tecnologia da Informação e Comunicação do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
Gestão (SETIC/MP), buscou implementar a PGD. Formalizada pela Portaria MP nº 68, de 7 de 
março de 2016, a EGD é fruto do resultado de reuniões, oficinas, seminários e consultas 
públicas, onde foram colhidas 1.051 sugestões e 143 contribuições para o documento, vindas 
de quase 1.500 pessoas dos diversos segmentos da sociedade. 

Por um lado, a EGD tinha o propósito de tornar evidente os resultados dos investimentos 
do governo federal em Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) na geração de valor 
perceptível ao cidadão e, para isso, apropriou-se do conceito de valor público definido pelo 
professor de Harvard Mark Moore. Por outro lado, a Estratégia também buscava despertar nos 
servidores públicos, especialmente naqueles responsáveis por demandar projetos de TIC, que 
esses deveriam ser orientados à mesma finalidade: gerar valor público perceptível ao cidadão. 

Em 2015, o orçamento de TIC do Governo Federal alcançara a cifra de 6.3 bilhões de reais 
em empenhos, valor que chegaria a 7.4 bilhões ao final de 2016. O que o cidadão brasileiro 
percebia como resultado desse investimento? Que serviços públicos digitais existiam? O 
ƎƻǾŜǊƴƻ άŎƻƴǾŜǊǎŀǾŀέ ŎƻƳ ƻ ŎƛŘŀŘńƻ ǳǘƛƭƛȊŀƴŘƻ ŀ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀ Řŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻΚ  9ǊŀƳ ǇŜǊƎǳƴǘŀǎ 
que aguardavam respostas concretas. 

Para aprimorar esse cenário, era preciso uma estratégia de governança digital, com 
indicadores e metas que tornariam possível, num futuro próximo, medir e avaliar resultados, 
demonstrando se o caminho escolhido estava correto ou não. Assim, foram definidos dez 
ƻōƧŜǘƛǾƻǎΣ ǎŜƴŘƻ ǘǊşǎ ǇŀǊŀ ƻ ŜƛȄƻ ά!ŎŜǎǎƻ ŀ LƴŦƻǊƳŀœńƻέΣ ǉǳŀǘǊƻ ǇŀǊŀ ƻ ŜƛȄƻ άtǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ 
{ŜǊǾƛœƻǎέ Ŝ ǘǊşǎ ǇŀǊŀ άtŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ {ƻŎƛŀƭέΦ !ƭŞƳ ŘŜǎǎŜǎΣ ŦƻǊŀƳ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎ ƴƻǾŜ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ 
(foco nas necessidades da sociedade, abertura e transparência, compartilhamento da 
capacidade de serviço, priorização de serviços públicos disponibilizados em meio digital, 
segurança e privacidade, participação e controle social, governo como plataforma e inovação) 
definidos no art. 3º do Decreto em questão. Como a EGD foi definida com três eixos, foram 
estabelecidos três indicadores estratégicos, a partir de pesquisas internacionais, e 13 
operacionais com metas para quatro anos. 

Passados dois anos da institucionalização da PGD e da EGD, a SETIC/MP realizou a primeira 
avaliação dos indicadores, tanto os de nível estratégico ς todos baseados em indicadores 
internacionais ς quanto os de nível tático. 

bƻ ŜƛȄƻ ά!ŎŜǎǎƻ ŀ LƴŦƻǊƳŀœńƻέΣ ǉǳŜ ōǳǎŎŀ ŀǎǎŜƎǳǊŀǊ ƻ ǳǎƻ Řŀ ¢ŜŎƴƻƭƻƎƛŀ Řŀ LƴŦƻǊƳŀœńƻ Ŝ 
Comunicação para ampliar a disponibilização de dados e a transparência do Setor Público, o 
Brasil alcançou o 18º lugar no mundo, segundo o Open Data Barometer. Na edição anterior, 
estávamos em 17º lugar. Estável, portanto. 

bƻ ŜƛȄƻ άtǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ {ŜǊǾƛœƻǎέΣ ƻ .Ǌŀǎƛƭ ŀƭŎŀƴœƻǳ ŀ оуȎ Ǉƻǎƛœńƻ ƴŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀ Online 
Service Index do Índice de Governo Digital das Nações Unidas (EGDI/ONU). Na edição anterior, 



 

 

o país se situava na 50ª posição. Quando observada a posição do Brasil no ranking completo 
de EGOV da ONU ς que analisa outros quesitos de governo digital, não apenas serviços online 
ς o país ganhou seis posições passando da 57ª posição para 51ª hoje. Vale ressaltar que a ONU 
possui 193 países membros. 

vǳŀƴǘƻ ŀƻ ŜƛȄƻ άtŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻέΣ ǉǳŜ ōǳǎŎŀ ŀǾŀƭƛŀǊ ƻ ǳǎƻ Řŀǎ ¢L/ ǇŀǊŀ ŀǇǊƻȄƛƳŀǊ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ Ŝ 
governo no ciclo das políticas públicas, o país mantém sua posição de destaque ς 37ª posição 
no E-Participation Index do Índice EGOV/ONU, embora tenha perdido posições se comparado 
ao resultado anterior, 24º lugar.  

No que diz respeito ao atingimento dos objetivos, constatou-se que há bons resultados. Os 
indicadores apurados e a avaliação do andamento das iniciativas estratégicas mostram que, 
Řƻǎ ǘǊşǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ ǊŜƭŀǘƛǾƻǎ ŀƻ ŜƛȄƻ ά!ŎŜǎǎƻ Ł LƴŦƻǊƳŀœńƻέΣ Řƻƛǎ Ŝǎǘńƻ ǎŜƴŘƻ ŀǘƛƴƎƛŘƻǎ Ŝ ǳƳ 
ǘŜƴŘŜ ŀ ǎŜǊ ŀƭŎŀƴœŀŘƻΦ Wł ǉǳŀƴǘƻ ŀƻǎ ǉǳŀǘǊƻ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Řƻ ŜƛȄƻ άtǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ {ŜǊǾƛœƻǎέΣ Řƻƛǎ 
foraƳ ŀǘƛƴƎƛŘƻǎ Ŝ ƻǳǘǊƻǎ Řƻƛǎ ǘŜƴŘŜƳ ŀ ƭƻƎǊŀǊΦ hǎ ǘǊşǎ ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Řƻ ŜƛȄƻ άtŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ {ƻŎƛŀƭέ 
tendem também a ser atingidos. Cabe destacar que alguns desses foram atingidos em apenas 
um dos ciclos. 

Apresentado o contexto da primeira avaliação da Estratégia de Governança Digital, com 
destaque ao método quantitativo consistente e presença de indicadores internacionais 
robustos, se pode afirmar, com base nos resultados, que a EGD cumpriu o papel de despertar o 
alinhamento entre os investimentos em TIC do Governo Federal com o propósito 
governamental. Suplantou, portanto, o papel de um instrumento de planejamento com foco 
tecnológico para um horizonte de papel estratégico da TIC no processo de governo como um 
todo, capaz de induzir diferentes formas de prestar serviços, oferecer informação e promover 
maior participação da sociedade.  

Cumprido o papel inicial, o trabalho da SETIC/MP passa a ser revisar a EGD a partir do 
aprendizado da primeira avaliação da estratégia. É necessário, por exemplo, rever o número de 
objetivos e indicadores, diminuindo a complexidade de cumpri-la. Além disso, é importante 
incluir novas formas de enfrentar os desafios da governança digital, a exemplo da instituição 
do Chief Information Officer do Brasil, autoridade presente em 111 dos 193 países membros da 
ONU.  

Também é preciso evidenciar na EGD os projetos estruturantes de governo digital, aqueles 
responsáveis por induzir e facilitar a oferta de serviços públicos digitais. Estes projetos, em 
plena execução, são os serviços de autenticação online (Brasil Cidadão); de consolidação do 
cadastro do cidadão (Predic); de gestão de dados de governo (Govdata); de Interoperabilidade 
(ConectaGov); e a Plataforma de Cidadania Digital.   

Em síntese, o propósito original da Política e da Estratégia, de assegurar que os 
investimentos em TIC sejam cada vez mais percebidos pelo cidadão, está sendo atingido, pois o 
governo está buscando cada vez mais gerar valor público. 
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 1  INTRODUÇÃO 

 

O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP) tem por atribuição, de 
acordo com o art. 7º do Decreto nº 8.638, de 15, de janeiro de 2016, formular, monitorar, avaliar e 
revisar a Estratégia de Governança Digital (EGD), com participação de suas unidades que atuam 
como órgão central dos sistemas estruturantes do Poder Executivo federal. A Estratégia foi 
instituída pela Portaria nº 68, de 7 de março de 2016, que atribui à SETIC/MP as competências 
definidas por este Decreto. 

O modelo de gestão da EGD enfatiza a necessidade de acompanhamento periódico da 
estratégia, com a finalidade de medição de resultados obtidos, do andamento das metas e de 
avaliar a eventual necessidade de alguma mudança de curso e de continuidade das iniciativas. 
Assim, este documento apresenta o processo como ocorreu e os resultados do monitoramento dos 
dois primeiros ciclos da estratégia. Nos anexos deste documento são detalhados os resultados da 
apuração dos objetivos táticos, as fontes de dados consideradas e o detalhamento das iniciativas 
com os status de cumprimento dos objetivos. 
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 2  METODOLOGIA APLICADA 

 

Passados dois anos da institucionalização da Política e da Estratégia de Governança Digital, 
a SETIC/MP realiza a avaliação dos indicadores, tanto os de nível estratégico quanto os de nível 
tático. O processo de apuração dos indicadores estratégicos considerou as últimas edições das 
Pesquisas Open Data Barometer e do Índice de Governo Digital das Nações Unidas (EGDI/ONU). Já 
os indicadores operacionais foram apurados considerando o período de execução de iniciativas 
entre março a dezembro de 2016 e janeiro a dezembro de 2017, correspondendo respectivamente 
aos anos base 2016 e 2017.  

A verificação ocorreu por meio do envio de um formulário eletrônico que continha um 
questionário de 33 perguntas de múltipla escolha. Ele foi disponibilizado no período de agosto a 
setembro de 2017 e teve a colaboração de 183 órgãos. Cabe destacar que o universo de 
abrangência da política de governança digital e, por conseguinte, da EGD são as 221 instituições 
públicas do Poder Executivo Federal. 

Além do formulário, o atingimento dos indicadores foi apurado considerando dados da wiki 
de dados abertos, de implantação do Sistema Eletrônico de Informação (SEI), do Formulário de 
Acessibilidade Digital (FAD), do controle de solicitações de interoperabilidade da SETIC/MP, todos 
estes do MP. Além deles, pesquisou-se dados no Painel de Monitoramento de Dados Abertos e no 
Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC) do Ministério da Transparência e 
Controladoria-Geral da União (CGU); e da pesquisa TIC Domicílios e Usuários do Centro Regional de 
Estudos sobre o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (CETIC). 
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 3  MONITORAMENTO DOS INDICADORES 

 

 3.1  Indicadores Estratégicos 

 

Os indicadores estratégicos foram apurados considerando dados das pesquisas de 2014 e 
2016. Embora não tenham sido definidas metas para eles, observou-se um avanço nestes 
indicadores, conforme demonstrado no quadro a seguir. 

 

Eixo Indicador 
Status do 

Indicador 

Acesso à 
Informação 

Open Data Barometer (World Wide Web Foundation) 18ª posição 

Prestação de 
Serviços 

EGDI (Nações Unidas) componente serviços digitais 38º posição 

Participação  
Social 

EGDI/Nações Unidas ς e-Participation Framework (e-information, 
e-consultation e e-decision making) 

37º posição 

 

Å Open Data Barometer   

O componente referente a governo melhorou em relação ao último levantamento, tendo evoluído as 
"políticas governamentais" de 54 para 69 pontos e a "ação governamental" avançou de 61 para 67. 
Outro aumento significativo foi o impacto político, tendo saltado de 50 para 91 pontos. Todavia, o 
país não evoluiu no impacto social e teve uma redução do impacto econômico. 

 

Å Índice de Serviços online 

Componente do Índice de Governo Digital das Nações Unidas (EGDI/ONU), o Índice de Serviços 
Online da pesquisa conduzida pela ONU teve avanços, saindo de 0,5984 na medição de 2014 para 
0,7319 pontos, o que equivale a 38ª posição. Quando observada a posição do Brasil no ranking 
completo de EGDI ς que observa outros quesitos de governo digital, não apenas serviços online ς o 
país ganhou cinco posições. O Brasil ocupava a 57ª posição e hoje, a 51ª.   

 

Å e-Participation Framework (e-information, e-consultation e e-decision making) 

No componente e-participation desta mesma pesquisa das Nações Unidas, o Brasil ocupava a 24ª 
posição em 2014 e ficou na 37ª posição em 2016, num universo de 193 países-membros. A pesquisa 
apontou que a quantidade de países que dispõe de portais de dados abertos mais que dobrou e os 
investimentos no desenvolvimento de cidades inteligentes também cresceram. A cidade do Rio de 
Janeiro foi citada como projeto que contempla a melhoria dos serviços públicos com o 
desenvolvimento sustentável e destacou-se o centro de operações estruturado para melhorar o 
sistema de resposta à emergência, após as inundações de 2010. 
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 3.2  Indicadores operacionais 

 

Os indicadores operacionais coletados neste monitoramento demonstraram avanços com 
destaques para os resultados a seguir:  

¶ Dos 23 indicadores, foram atingidos nove em 2017; 

¶ 101 órgãos possuem Planos de Dados Abertos em desenvolvimento (nível 1) e 53 tem 
PDAs publicados (nível 2);  

¶ 99,94% dos pedidos de acesso à informação via e-SIC foram atendidos em 2016 e 
96,98% em 2017; 

¶ Atualmente dos 620 serviços cadastrados no Portal de Serviços do Governo Federal 
43% são digitais; 

¶ 61% dos indivíduos utilizaram serviços de eGOV nos últimos 12 meses de 2016; 

¶ 37,6% (83/221) dos órgãos informaram que compartilham sistemas informatizados; e 
apenas 16,2% (36/221) informaram que compartilham sua infraestrutura de TIC com 
outras instituições; 

¶ 87% das instituições interagem por mídias sociais, o que equivale ao nível 2 do Índice 
de disponibilização de canais de interação direta com a sociedade.  

Informações adicionais acerca dos valores coletados dos indicadores operacionais estão 
disponíveis no Anexo I. 

Para melhor entendimento dos resultados, é apresentado um conjunto de gráficos com a 
apuração das metas planejadas e executadas dos indicadores, por eixo da estratégia, nos dois ciclos 
de apuração ς do Gráfico 1 ao Gráfico 9. 

 

 

Gráfico 1 - Comparativo dos indicadores referentes ao eixo de acesso à informação em 2016 
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Gráfico 2 - Comparativo dos indicadores referentes ao eixo de acesso à informação em 2017 

 

 

 

 

 

Gráfico 3 - Comparativo dos indicadores referentes ao eixo de prestação de serviços em 2016 
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Gráfico 4 - Comparativo dos indicadores referentes ao eixo de prestação de serviços em 2017 

 

 

 

 

 

Gráfico 5 - Comparativo dos indicadores referentes ao eixo de participação social em 2016 



13 

 

 
Gráfico 6 - Comparativo dos indicadores referentes ao eixo de participação social em 2017 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 7 - Comparativo dos indicadores da EGD referentes ao ano de 2016 
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Gráfico 8 - Comparativo dos indicadores da EGD referentes ao ano de 2017 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 9 ς Percentual executado dos indicadores da EGD referentes aos anos de 2016 e 2017: 
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 4  INICIATIVAS ESTRATÉGICAS 
 

O processo de avaliação das iniciativas estratégicas apresentou resultados que 
complementaram a apuração dos indicadores e supriu, em alguma medida, as deficiências 
metodológicas e de coletas de dados. De forma geral pode-se concluir, pela apuração das 
iniciativas, que alguns objetivos foram atingidos e que outros tendem a ser alcançados. Assim, das 
51 iniciativas, 33 foram realizadas, 9 foram realizadas parcialmente, 1 não realizada e 8 não foram 
apuradas. 

Informações adicionais acerca dos valores coletados dos status das iniciativas estão 
disponíveis no Anexo II e de forma sintética são apresentadas na tabela abaixo: 

 

OBJETIVO 
ESTRATÉGICO 

INICIATIVA ESTRATÉGICA STATUS 

OE.01 - Fo-
mentar a 

disponibiliza-
ção e o uso 
de dados 
abertos. 

IE.01.01 

Firmar compromissos de publicação de dados abertos por 
instituição, incluindo levantamento das bases de dados 
existentes de sua responsabilidade e planejando a abertura 
de conjuntos de dados com metas e prazos definidos. 

Realizado 

IE.01.02 

Capacitar a força de trabalho dos órgãos e entidades nos 
conhecimentos, habilidades e melhores práticas, sob aspec-
tos técnicos e gerenciais, relacionados à implementação da 
política de dados abertos. 

Realizado 

IE.01.03 
Disseminar as políticas de acesso à informação e de dados 
abertos e seus resultados, incluindo conceitos, padrões, 
dados publicados, aplicações, casos de sucesso e outros. 

Realizado 

IE.01.04 

Promover a construção coletiva e compartilhada e a susten-
tação de soluções que usem dados abertos para atender a 
necessidades ou resolver problemas específicos, estimular 
modelos inovadores de negócio que se baseiem no uso dos 
dados e, ainda, disseminar a toda a sociedade o conheci-
mento sobre as bases de dados disponibilizadas. 

Realizado 
parcialmente 

IE.01.05 
Reunir e aplicar as melhores práticas internacionais relacio-
nadas à elaboração e implementação de políticas de dados 
abertos. 

Realizado 
parcialmente 

IE.01.06 

Fortalecer o portal brasileiro de dados abertos, mantendo e 
evoluindo seu catálogo de dados abertos como fonte unifi-
cada de pesquisa, promovendo um modelo federado com 
os catálogos de outras instituições dos demais poderes e 
esferas. 

Realizado 

IE.01.07 
Dar segurança jurídica à publicação pelas instituições públi-
cas e à ampla utilização por terceiros, para quaisquer finali-
dades, de dados da APF. 

Realizado 

OE.02 - Am-
pliar o uso de 

TIC para 
promover a 

transparência 
e dar publici-
dade à apli-
cação dos 

IE.02.01 
Capacitar servidores públicos na utilização de TIC para ga-
rantir transparência. 

Realizado 

IE.02.02 
Transformar em transparência ativa os pedidos de informa-
ção mais frequentes do Serviço de Informações ao Cidadão. 

Realizado 

IE.02.03 
Dar publicidade e transparência da aplicação dos recursos 
públicos no maior número possível de dispositivos e plata-
formas digitais. 

Realizado 
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recursos pú-
blicos. 

OE.03 - Ga-
rantir a segu-
rança da in-
formação e 

comunicação 
do Estado e o 

sigilo das 
informações 
do cidadão. 

IE.03.01 
Ampliar e fortalecer as ações de sensibilização e capacita-
ção dos servidores (técnicos e membros da alta administra-
ção) em Segurança da Informação e Comunicação. 

Realizado 

IE.03.02 
Desenvolver uma política nacional de Segurança da Infor-
mação e Comunicação e de Segurança Cibernética. 

Realizado 

IE.03.03 
Implantar e fortalecer as equipes de tratamento de inciden-
tes de segurança nas redes de computadores do Estado. 

Realizado 
parcialmente 

IE.03.04 
Estabelecer mecanismos mais eficazes para viabilizar a efe-
tiva classificação da informação nos órgãos da APF. 

Realizado 
parcialmente 

IE.03.05 

Implementar ações que promovam o envolvimento da alta 
administração dos órgãos e entidades da APF em relação às 
diretrizes e ações de Segurança da Informação e Comunica-
ção. 

Realizado 
parcialmente 

IE.03.06 

Promover a cooperação nacional e internacional com setor 
produtivo e academia, visando à troca de experiências e o 
fortalecimento dos temas de Segurança da Informação e 
Comunicação e de Segurança Cibernética. 

Realizado 
parcialmente 

IE.03.07 
Promover o compartilhamento das redes de telecomunica-
ção do Estado. 

Realizado 

IE.03.08 
Fomentar parcerias com institutos de pesquisa e desenvol-
vimento, promovendo a pesquisa aplicada na área de Segu-
rança da Informação e Comunicação. 

NA 

IE.03.09 
Definir e implantar mecanismos mais efetivos de responsa-
bilização de agentes públicos por eventos relacionados à 
Segurança da Informação e Comunicação. 

NA 

IE.03.10 
Fomentar o uso de algoritmos e criptografia de Estado para 
os casos estabelecidos na legislação. 

NA 

IE.03.11 
Contribuir para o aumento da capacidade de resiliência dos 
ativos de informação e das infraestruturas críticas. 

NA 

IE.03.12 

Melhorar a taxonomia da área de Segurança da Informação 
e Comunicação, inclusive com definições de limites relacio-
nados ao uso de dados da sociedade por parte do Estado, a 
privacidade e sigilo das informações do cidadão. 

NA 

IE.03.13 
Fomentar o uso de certificado digital através de dispositivos 
móveis para toda a APF. 

Realizado 

IE.03.14 
Instituir práticas de auditoria de Segurança da Informação e 
Comunicação na APF. 

NA 

OE.04 - Ex-
pandir e ino-
var a presta-
ção de servi-
ços digitais. 

IE.04.01 
Estimular a cocriação de novos serviços digitais com a parti-
cipação da sociedade civil. 

Realizado 

IE.04.02 Ampliar a prestação de serviços públicos por meios digitais. Realizado 

IE.04.03 
Promover ações de padronização da oferta de serviços pú-
blicos digitais. 

Realizado 

IE.04.04 
Expandir os serviços publicados no Portal de Serviços Públi-
cos. 

Realizado 

OE.05 - Me-
lhorar a go-
vernança e a 
gestão por 

IE.05.01 
Realizar o mapeamento e o aperfeiçoamento dos processos 
de trabalho envolvidos na prestação de serviços. 

Realizado 

IE.05.02 
Implantar soluções de processo administrativo eletrônico 
de forma integrada na APF. 

Realizado 



17 

 

meio do uso 
da tecnologia IE.05.03 

Aprimorar cargos e carreiras públicos relacionados aos te-
mas da governança digital. 

Realizado 
parcialmente 

IE.05.04 
Promover o compartilhamento de boas práticas de gover-
nança e gestão. 

Realizado 

IE.05.05 Desenvolver competências para a governança digital. Realizado 

OE.06 - Facili-
tar e univer-
salizar o uso 
e o acesso 

aos serviços 
digitais 

IE.06.01 
Incentivar a construção de interfaces para disponibilização 
dos dados governamentais. 

Realizado 

IE.06.02 
Implantar ferramentas que promovam a comunicação proa-
tiva com o cidadão. 

Realizado 

IE.06.03 
Promover campanhas educativas para disseminar a cultura 
de uso de serviços digitais pelo cidadão. 

NA 

IE.06.04 
Expandir as políticas de inclusão digital para alcance de toda 
a sociedade. 

Realizado 
parcialmente 

IE.06.05 Promover a utilização dos padrões de governo eletrônico. Realizado 

OE.07 - Com-
partilhar e 
integrar da-
dos, proces-

sos, sistemas, 
serviços e 

infraestrutu-
ra. 

IE.07.01 Implantar o catálogo de sistemas de informação do SISP. Realizado 

IE.07.02 
Compartilhar estruturas de datacenter dos órgãos e ampliar 
a oferta de serviços em nuvem nas empresas de governo. 

Realizado 
parcialmente 

IE.07.03 

Incentivar o desenvolvimento compartilhado de sistemas 
que atendam necessidades comuns da administração públi-
ca entre os órgãos, observando e evoluindo o modelo do 
software público brasileiro. 

Realizado 

IE.07.04 Integrar dados e informações das ouvidorias públicas. Realizado 

OE.08 - Fo-
mentar a 

colaboração 
no ciclo de 

políticas pú-
blicas 

IE.08.01 
Capacitar servidores públicos para melhorar a qualidade da 
participação social. 

Realizado 

IE.08.02 

Divulgar as políticas públicas do governo, em seus diversos 
estágios, bem como os processos de trabalho associados, 
de maneira simples, estimulando a colaboração e assegu-
rando o retorno quanto às contribuições recebidas. 

Realizado 

IE.08.03 
Incentivar a efetiva colaboração da sociedade no ciclo de 
políticas públicas, promovendo concursos de participação 
cidadã. 

Realizado 

IE.08.04 
Ampliar a realização de consultas públicas por meios digi-
tais. 

NA 

IE.08.05 
Estimular a aprendizagem colaborativa em temas relacio-
nados à governança digital. 

Realizado 

OE.09 - Am-
pliar e incen-
tivar a parti-

cipação social 
na criação e 
melhoria dos 
serviços pú-

blicos. 

IE.09.01 
Implantar um modelo de inovação aberta para o desenho 
dos serviços públicos digitais. 

Não Realizado 

IE.09.02 
Estimular a colaboração entre unidades de governo que 
adotem práticas de inovação. 

Realizado 

OE.10 - Apri-
morar a inte-
ração direta 
entre gover-
no e socieda-

de 

IE.10.01 
Promover o uso e o aprimoramento da Identidade Digital de 
Governo. 

Realizado 

IE.10.02 
Integrar os canais de participação social, visando melhorar a 
efetividade da interação entre governo e sociedade. 

Realizado 
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 5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O monitoramento demonstrou que a EGD vem cumprindo seu propósito de orientar e 
integrar as iniciativas relativas à governança digital no âmbito do Poder Executivo Federal, 
contribuindo para aumentar a efetividade da geração de benefícios à sociedade brasileira. 

 

Durante o trabalho observou-se a possibilidade de ampliar a sinergia e o alinhamento da 
Estratégia com outros projetos prioritários definidos pela alta gestão da Secretaria de Tecnologia 
da Informação e Comunicação, a exemplo das Plataformas: de Análise de Dados (Govdata); de 
Cidadania Digital; de Interoperabilidade de Dados (ConectaGov); de consolidação de informações 
cadastrais (Predic); e de identificação dos cidadãos (Brasil Cidadão). Outros projetos transversais de 
governo também podem, eventualmente, ser alinhados à EGD. Além disso, poderá ser 
estabelecido um maior alinhamento entre o conjunto das demais iniciativas e os objetivos 
estratégicos da estratégia. 

 
Identificou-se também espaço para redirecionamentos, melhorias e ajustes na Estratégia, 

seja pela revisão e detalhamento das iniciativas, seja pela substituição de indicadores, além de um 
maior alinhamento com os planos de trabalho estabelecidos pelos órgãos setoriais do SISP. 

 
Constatou-se ainda dificuldades na apuração de parte dos indicadores e da evolução das 

iniciativas. Estas foram avaliadas apenas com base no formulário de monitoramento e em 
informações disponíveis na internet, enquanto poderiam ter sido ratificadas pelos órgãos, algo que 
demonstrou ser inviável frente às restrições de cronograma ou deficiências do formulário. 

 
Outros motivos, como a insuficiência de dados, ocasionadas por falhas na coleta ou 

problemas de interpretação por parte dos respondentes, fizeram com que parte dos indicadores 
fossem apurados apenas parcialmente. Um exemplo disso está relacionado ao objetivo "OE.03 - 
Garantir a segurança da informação e comunicação do Estado e o sigilo das informações do 
cidadão", que avaliaria itens constantes na Metodologia de Gestão de Segurança da Informação 
instituída pelo Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República. No caso, as metas 
dos indicadores não puderam ser apuradas, nem no formulário de monitoramento, nem por meio 
de buscas de informações complementares, sendo que o objetivo foi analisado apenas com base 
no andamento de algumas iniciativas. 

 
O formulário eletrônico respondido pelos órgãos deveria ter sido suficiente para a apuração 

dos dados sobre o andamento das iniciativas e da maioria dos indicadores. No entanto, ao longo 
do processo foram identificaŘŀǎ ŦƻƴǘŜǎ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊŜǎ ŎƛǘŀŘŀǎ ƴƻ ά!ƴŜȄƻ L - Detalhamento da 
ŀǇǳǊŀœńƻ Řƻǎ LƴŘƛŎŀŘƻǊŜǎ hǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎέΣ ǉǳŜ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀǊŀƳ ǎŜǊ Ƴŀƛǎ ŀǇǊƻǇǊƛŀŘŀǎ ǇŀǊŀ ŀƴłƭƛǎŜ Ŝ 
apuração. Em relação a este formulário, observou-se ainda que, por suas respostas terem sido 
autodeclaratórias em alguns casos pôde denotar percepções subjetivas que seriam evitadas caso 
tivesse sido utilizado métodos automáticos e objetivos 

 
Foi identificada também a necessidade de maior articulação e apoio da SETIC/MP aos 

órgãos para implementação das iniciativas, em especial as instituições que compõem o SISP, bem 
como se entende que o monitoramento poderia ter ocorrido em menor espaço de tempo. 
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Observou-se a necessidade de melhorar a comunicação da estratégia, detalhando o que se 
espera de cada uma das iniciativas, a exemplo do texto que descreve os objetivos. 

 
O marco legal vigente (decretos de compartilhamento de bases de dados, política de dados 

abertos, plataforma da cidadania e da simplificação do atendimento prestado aos usuários dos 
serviços públicos) contribuiu significativamente para o êxito de algumas iniciativas e, por 
conseguinte, para o atingimento de alguns dos objetivos. 

 
Entende-se também que o órgão de controle interno do Poder Executivo Federal e a 

Secretaria Nacional de Articulação Social podem colaborar para maior efetividade da EGD haja 
Ǿƛǎǘŀ ŀǎ ǎǳŀǎ ŀǘǊƛōǳƛœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘŀǎ ŀƻǎ ŜƛȄƻǎ ά!ŎŜǎǎƻ ŀ LƴŦƻǊƳŀœńƻέ Ŝ άtŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ {ƻŎƛŀƭέΦ 

 
Por fim, registre-se que a revisão da EGD será iniciada, no sentido de adequá-la às novas 

prioridades estratégicas e de corrigir os desvios identificados neste monitoramento, e que seus 
resultados serão publicados num painel, conforme recomendado no Relatório de Gestão nº 08, 
que trata da governança e gestão de serviços públicos digitais, publicado pelo Ministério da 
Transparência e Controladoria-Geral da União. 
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Anexo I.  Detalhamento da apuração dos Indicadores Operacionais 

 

Eixos Objetivos Indicadores 
Planejado 

2016 
Planejado 

2017 
Executado 

2016 
Executado 

2017 
Status 

Indicador 
Status 

Objetivo 

Acesso à 
Informação 

OE.01 Fomentar a dis-
ponibilização e o uso de 

dados abertos 

I01.1 Índice de disponibili-
zação e uso de dados aber-

tos para o cidadão  

I01.1.0 Índice de disponibilização 
e uso de dados abertos para o 
cidadão - nível 0 

2,71% 6%       

Atingiu 
em 2017 

I01.1.1 Índice de disponibilização 
e uso de dados abertos para o 
cidadão - nível 1 

2,71% 6%   24% 
Atingiu 

em 2017 

I01.1.2 Índice de disponibilização 
e uso de dados abertos para o 
cidadão - nível 2 

2,71% 6%   46% 
Atingiu 

em 2017 

I01.1.3 Índice de disponibilização 
e uso de dados abertos para o 
cidadão - nível 3 

2,71% 6%       

OE.02 - Ampliar o uso 
de TIC para promover a 

transparência e dar 
publicidade à aplicação 
dos recursos públicos 

I02.1 Proporção de pedidos 
de acesso à informação via 

e-SIC concedidos 

I02.1 Proporção de pedidos de 
acesso à informação via e-SIC 
concedidos 

70% 72% 99,94% 96,98% Atingiu Atingiu 

OE.03 - Garantir a segu-
rança da informação e 
comunicação do Estado 
e o sigilo das informa-

ções do cidadão 

I03.1 Grau de conformida-
de com a Metodologia de 
Gestão de SIC descrita no 

item 3 da Norma 
Complementar 

02/IN01/DSIC/GSIPR, de 
13/10/2008 

I03.1 Grau de conformidade com 
a Metodologia de Gestão de SIC 

40% 60%     
Não 

atingiu 
Tendência 
a alcance 
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Prestação 
de Serviços 

OE.04 - Expandir e 
inovar a prestação de 

serviços digitais 

I04.1 Proporção de serviços 
públicos digitais em relação 

ao número de serviços 
públicos cadastrados no 

Portal de Serviços 

I04.1 Proporção de serviços 
públicos digitais x serviços públi-
cos cadastrados no Portal de 
Serviços 

10% 20%   43% 
Atingiu 

em 2017 
Atingiu 

em 2017 

OE.05 - Melhorar a 
governança e a gestão 

por meio do uso da 
tecnologia 

I05.1 Proporção de órgãos 
que possuem processo 
administrativo digital 

I05.1 Proporção de órgãos que 
possuem processo administrati-
vo digital 

50% 75% 17,6% 74,7% 
Atingiu 

em 2017 

Tendência 
a alcance I05.2 Proporção de proces-

sos de trabalho mapeados 
e aprimorados por meio da 
Tecnologia da Informação 

I05.2 Proporção de processos de 
trabalho mapeados e aprimora-
dos por meio da TI 

20% 30%     
Não 

apurado 

OE.06 - Facilitar e uni-
versalizar o uso e o 
acesso aos serviços 

digitais 

I06.1 Proporção de Indiví-
duos que utilizaram servi-
ços de eGOV nos últimos 

12 meses 

I06.1 Proporção de Indivíduos 
que utilizaram serviços de eGOV 
nos últimos 12 meses 

55% 60% 61%   
Atingiu 

em 2016 
Atingiu 

em 2016 

I06.2 Índice de maturidade 
em acessibilidade digital 

I06.2.0 Índice de maturidade em 
acessibilidade digital - nível 0 

30% 70%     
Não 

apurado 

Tendência 
a alcance 

I06.2.1 Índice de maturidade em 
acessibilidade digital - nível 1 

30% 70%     
Não 

apurado 

I06.2.2 Índice de maturidade em 
acessibilidade digital - nível 2 

30% 70%     
Não 

apurado 

I06.2.3 Índice de maturidade em 
acessibilidade digital - nível 3 

30% 70%     
Não 

apurado 

OE.07 - Compartilhar e 
integrar dados, proces-
sos, sistemas, serviços e 

infraestrutura 

I07.1 Proporção de órgãos 
que compartilham sistemas 

ou infraestruturas com 
outros órgãos 

I07.1 Proporção de órgãos que 
compartilham sistemas ou infra-
estruturas 

15% 25%   45% 
Atingiu 

em 2017 
Atingiu 

em 2017 
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107.2 Proporção de de-
mandas por interoperabili-

dade atendidas 

I07.2 Proporção de demandas 
por interoperabilidade atendidas 

30% 50%   34% 
Atingiu 

em 2017 
Atingiu 

em 2017 

Participação 
Social 

OE.08 - Fomentar a 
colaboração no ciclo de 

políticas públicas 

I08.1 Proporção de norma-
tivos e políticas que geram 
impacto para a sociedade 
que são disponibilizados 
para debate e monitora-
mento da execução da 

política pública em ambien-
te virtual de participação 

social 

I08.1.1 Proporção de normativos 
e políticas que geram impacto 
para a sociedade disponibiliza-
dos para participação social - 
nível 1 

50% 70%     
Não 

apurado 

Tendência 
a alcance I08.1.2 Proporção de normativos 

e políticas que geram impacto 
para a sociedade disponibiliza-
dos para participação social - 
nível 2 

25% 40%     
Não 

apurado 

OE.09 - Ampliar e in-
centivar a participação 
social na criação e me-

lhoria dos serviços 
públicos 

I09.1 Nome do Indicador: 
Proporção de órgãos que 

utilizaram ambiente virtual 
de participação social para 
discutir criação e melhoria 

dos serviços públicos 

I09.1 Proporção de órgãos que 
utilizaram ambiente virtual de 
participação social para discutir 
criação e melhoria dos serviços 
públicos 

30% 45%     
Não 

apurado 
Tendência 
a alcance 

OE.10 - Aprimorar a 
interação direta entre 
governo e sociedade 

I10.1 Índice de disponibili-
zação de canais de intera-

ção direta com a sociedade  

I10.1.0 Índice de disponibilização 
de canais de interação direta 
com a sociedade - nível 0 

0% 0%     Atingiu 

Tendência 
a alcance 

I10.1.1 Índice de disponibilização 
de canais de interação direta 
com a sociedade - nível 1 

0% 0%     
Não 

apurado 

I10.1.2 Índice de disponibilização 
de canais de interação direta 
com a sociedade - nível 2 

100% 100%   87% 
Atingiu 

em 2017 

I10.1.3 Índice de disponibilização 
de canais de interação direta 
com a sociedade - nível 3 

10% 15%     
Não 

apurado 

hōǎŜǊǾŀœńƻΥ  ŀ Ŏƻƭǳƴŀ άstatus ƻōƧŜǘƛǾƻǎέ ƛƴŘƛŎŀ ǉǳŜΣ ƳŜǎƳƻ ǘŜƴŘƻ ǎƛŘƻ ŎƻƳǇǊƻƳŜǘƛŘŀ ŀ ŀǇǳǊŀœńƻ Řƻǎ ŘŀŘƻǎ Řƻǎ ƛƴŘƛŎŀŘƻǊŜǎΣ ƻ ƭŜǾŀƴǘŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀǎ ŀǇƻntou tendência 
a cumprimento do objetivo. 
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I.1 ς Acesso à Informação 

 

OE.01 - Fomentar a disponibilização e o uso de dados abertos. 

A avaliação do andamento das iniciativas associadas ao objetivo indica que este esteja sendo atingido, apesar da não apuração da totalidade das metas dos 
indicadores. 

Indicador tático: Índice de disponibilização e 
uso de dados abertos para o cidadão 

Meta 2016: 06 órgãos no nível 1. 

Meta 2017: 13 órgãos nível 1 e três órgãos no nível 2. 

Realizado em 2016: Nível 1: ς  

Realizado em 2017: 

Nível 1: 101 órgãos PDAs em 
desenvolvimento. 

Nível 2: 53 PDAs publicados 

Execução: Metas de 2017 atingidas. Quase metade dos órgãos do poder Executivo Federal, 45,7%, estão com Plano de Dados Abertos (PDA) em construção no 
ano de 2017, o que equivale ao nível 1 de maturidade do indicador, de acordo com o Painel de Monitoramento de Dados Abertos do Ministério da Transparência  
e Controladoria-Geral da União (CGU). O nível 2 foi parcialmente atingido por 25 órgãos que publicaram planos de dados abertos em 2016 e 53 que o fizeram no 
corrente ano, conforme informado na Wiki da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos. Neste nível, considera-se também atividades de engajamento e fomento 
ao uso de dados abertos e identificou-se o envolvimento/colaboração na participação em hackathons, maratonas de aplicativos, desafios, dentre outras atividades 
de órgãos como dos Ministérios da Saúde; da Cultura; da Justiça e Segurança Pública; do Planejamento,  Desenvolvimento e Gestão; da CGU; do Desenvolvimento 
Social; além da Universidade Federal do Rio Grande do Norte; do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e da Fundação Oswaldo Cruz. 

 

Cabe esclarecer que não foi possível apurar a execução da meta de 2016 por falta de informações disponíveis. 

 

Fonte: Wiki da INDA do MP e Painel de Monitoramento de Dados Abertos da CGU. 
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OE.02 - Ampliar o uso de TIC para promover a transparência e dar publicidade à aplicação dos recursos públicos. 

A avaliação do andamento das iniciativas associadas ao objetivo indica que este esteja sendo atingido. 

Indicador tático: Proporção de pedidos de 
acesso à informação via e-SIC concedidos 

Meta 2016: 70% 

Meta 2017:  72% 

Realizado 2016: 99,94% 

Realizado 2017: 96,98% 

Execução: Metas de 2016 e 2017 atingidas. Foram registrados no sistema e-SIC 94.062 pedidos de informação entre março e dezembro/2016. Entre janeiro a 
dezembro/2017 foram realizadas 121.274 solicitações de informação, sendo que apenas 3.870 não foram respondidas. A área temática que mais recebeu pedidos 
ŜƳ нлмт Ŧƻƛ ά9ŎƻƴƻƳƛŀ Ŝ Cƛƴŀƴœŀǎέ ŎƻƳ мнΣтр҈ Řŀǎ ǎƻƭƛŎƛǘŀœƿŜǎ ǎŜƎǳƛŘƻ ŘŜ άDƻǾŜǊƴƻ Ŝ tƻƭƝǘƛŎŀ - !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ ǇǵōƭƛŎŀέ ǉǳŜ ŀǘƛƴƎƛǳ ǇǊŀǘƛŎŀƳŜƴǘŜ ƻ ƳŜǎƳƻ ǾŀƭƻǊΣ 
isto é, 11,75% dos pedidos. 

 

Fonte:  Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC) da CGU. 

 OE.03 - Garantir a segurança da informação e comunicação do Estado e o sigilo das informações do cidadão. 

 A avaliação do andamento das iniciativas associadas aos objetivos indica que este esteja sendo parcialmente atingido, apesar da não apuração da totalidade das 
metas dos indicadores.  

 Indicador tático: Grau de conformidade com a 
Metodologia de Gestão de SIC descrita no item 
3 da Norma Complementar 
02/IN01/DSIC/GSIPR, de 13 de outubro de 2008. 

Meta 2016: 40% dos órgãos com os itens 3.1.1 a 3.1.3 
implementados. 

Meta 2017: 60% dos órgãos com os itens 3.1.1 a 3.1.3 
implementados. 

20% dos órgãos com os itens 3.1.4 a 3.1.7 implementados. 

Realizado 2016: ς 

Realizado 2017: ς 

 Execução: Não apurado. Não foi possível mensurar o grau de conformidade com a Metodologia de Gestão de Segurança da Informação. 

 

Constatou-se problemas na apuração do indicador e no levantamento do status de parte das iniciativas. 

Apesar disso, 70% dos órgãos informaram que executam planos de segurança da informação e comunicações e de segurança cibernética. 

Fonte:  Monitoramento da EGD. 
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I.2 ς Prestação de Serviços 

OE.04 - Expandir e inovar a prestação de serviços digitais. 

A avaliação do andamento das iniciativas associadas ao objetivo indica que este esteja sendo atingido, apesar da não apuração da totalidade das metas dos 
indicadores. 

Indicador tático: Proporção de serviços públicos 
digitais em relação ao número de serviços públicos 
cadastrados no Portal de Serviços 

Meta 2016: 10% 

Meta 2017: 20% 

Realizado 2016: - 

Realizado 2017: 43% 

Execução: Meta de 2017 atingida. Atualmente dos 620 serviços cadastrados no Portal de Serviços do Governo Federal, 43% são digitais. Em 2016, o indicador não 
foi apurado por falta de dados. 

Fonte: Portal de Serviços do Governo Federal. 

OE.05 - Melhorar a governança e a gestão por meio do uso da tecnologia 

A avaliação do andamento das iniciativas associadas ao objetivo indica que este esteja sendo atingido. 

Indicador tático:  Proporção de órgãos que possuem 
processo administrativo digital 

Meta 2016:  50% 

Meta 2017: 75% 

Realizado 2016: 17,6% 

Realizado 2017:  74,66%. 

Execução: Meta atingida quase integralmente em 2017. Se levantou que 165 órgãos do Poder Executivo Federal utilizam solução de processo administrativo 
digital ou estão em fase de implantação em 2017. Desses, 118 utilizam o Sistema Eletrônico de Informações (SEI), 28 utilizam a solução SIPAC/SIG e 12 utilizam a 
iniciativa SUAP. Em 2016, apenas 39 órgãos utilizavam solução dessa natureza. 

Fonte: Informações de implantação do Sistema Eletrônico de Informação (SEI) consolidadas pela SEGES/ MP. 

Indicador tático: Proporção de processos de 
trabalho mapeados e aprimorados por meio da 
Tecnologia da Informação 

Meta 2016: 20% 

Meta 2017: 30% 

Realizado 2016: - 

Realizado 2017: - 

Execução: Não apurado. Não foi possível verificar se as metas dos processos de trabalho mapeados e aprimorados por meio da Tecnologia da Informação foram 
atingidas devido à ausência de dados. 

Fonte: Monitoramento da EGD. 
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OE.06 - Facilitar e universalizar o uso e o acesso aos serviços digitais. 

A avaliação do andamento das iniciativas associadas ao objetivo indica que este esteja sendo atingido, apesar da não apuração da totalidade das metas dos 
indicadores. 

Indicador tático: 

Proporção de Indivíduos que utilizaram serviços de 
eGOV nos últimos 12 meses (EGD) 

Meta 2016: 55% 

Meta 2017: 60% 

Realizado 2016: 61% 

Realizado 2017: - 

Execução:  Meta de 2016 atingida. A Pesquisa TIC Domicílios e Usuários de 2016 aponta que 61% dos indivíduos utilizaram e-Gov no período do estudo. A 
pesquisa de 2017 será divulgada em novembro/2018. 

 

Fonte: Centro Regional de Estudos sobre o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (CETIC/ CGI). 

Indicador tático: Índice de maturidade em 
acessibilidade digital 

Meta 2016:30% os órgãos no nível 1 

Meta 2017: 70% dos órgãos no nível 1 

Realizado 2016: - 

Realizado 2017: - 

Execução: Meta não apurada de acordo com o indicador proposto. Entretanto, a SETIC/MP levantou junto aos órgãos do Poder Executivo Federal uma série de 
informações relacionadas ao tema acessibilidade digital, em atendimento à solicitação do Ministério Público Federal.  Este levantamento ocorreu por intermédio 
do Formulário de Acessibilidade Digital (FAD), que foi respondido por 122 órgãos. Esses enviaram plano de trabalho para a Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão com compromissos de implantação de acessibilidade.   

 

Fonte:  Formulário de Acessibilidade Digital (FAD) aplicado no primeiro trimestre de 2017. 
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OE.07 - Compartilhar e integrar dados, processos, sistemas, serviços e infraestrutura. 

A avaliação do andamento das iniciativas associadas ao objetivo indica que este esteja sendo atingido, apesar da não apuração da totalidade das metas dos 
indicadores. 

Indicador tático IO7.1: Proporção de órgãos que 
compartilham sistemas ou infraestruturas com 
outros órgãos 

Meta 2016: 15% 

Meta 2017: 25% 

Realizado 2016: - 

Realizado 2017: 37,6% 

Execução: Meta de 2017 atingida. 37,6% (83/221) dos órgãos informaram que compartilham sistemas informatizados. Apenas 16,2% (36/221) dos órgãos 
informaram que compartilham sua infraestrutura de TIC com outras instituições. Evidenciou-se que houve falhas na definição do indicador por não ser possível 
considerar conjuntamente sistemas e infraestruturas e por haver coleta apenas no ano de 2017. 

 

Fonte: Monitoramento da EGD. 

Indicador tático IO7.2: Proporção de demandas por 
interoperabilidade atendidas 

Meta 2016: 30% 

Meta 2017: 50% 

Realizado 2016: - 

Realizado 2017: 34% 

Execução: Meta de 2017 não atingida. A SETIC/ MP recebeu mais de 100 solicitações de acesso a base de dados e atendeu 34% das demandas de 
interoperabilidade. O monitoramento do processo de compartilhamento iniciou a partir da Portaria STI nº 58, publicada no diário oficial no dia 27 de dezembro de 
2016. Assim, não há dados disponíveis deste indicador para o primeiro ciclo. 

Fonte: Controle de solicitações de interoperabilidade da SETIC/MP. 
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I.3 ς Participação Social 
 

OE.08 - Fomentar a colaboração no ciclo de políticas públicas. 

A avaliação do andamento das iniciativas associadas ao objetivo indica que este esteja sendo atingido, apesar da não apuração da totalidade das metas dos 
indicadores. 

Indicador tático: Proporção de normativos e políticas que 
geram impacto para a sociedade que são disponibilizados 
para debate e monitoramento da execução da política pública 
em ambiente virtual de participação social. 

Meta 2016: 50% dos órgãos no nível 1, 25% dos 
órgãos no nível 2 

Meta 2017: 70% dos órgãos no nível 1, 40% dos 
órgãos no nível 2 

Realizado 2016: - 

Realizado 2017: - 

Execução: Meta não apurada de acordo com o indicador proposto. Os resultados do monitoramento não permitiram chegar a um cômputo de normativos e 
políticas e, por conseguinte, a categorização por nível. 

Fonte: Monitoramento da EGD. 

OE.09 - Ampliar e incentivar a participação social na criação e melhoria dos serviços públicos. 

A avaliação do andamento das iniciativas associadas ao objetivo indica que este esteja sendo atingido, apesar da não apuração da totalidade das metas dos 
indicadores. 

Indicador tático: Proporção de 
órgãos que utilizaram ambiente 
virtual de participação social para 
discutir criação e melhoria dos 
serviços públicos. 

Meta 2016: 30% 

Meta 2017: 45% 

Realizado 2016: - 

Realizado 2017: - 

Execução: Meta não apurada de acordo com o indicador proposto. Os resultados do monitoramento não permitiram a apuração do uso de ambiente virtual de 
participação social para discutir a criação e melhoria dos serviços públicos. Cerca de 32% dos órgãos responderam não terem feito consultas, não se aplica ou não 
souberam informar. Apesar disso, no levantamento de uma amostra de apenas três consultas realizadas no ano de 2016 identificamos 603.874 sugestões da 
sociedade em consultas públicas realizadas por diferentes órgãos da APF. Foram 601.352 propostas para o Exame Nacional do Ensino Médio, numa consulta 
conduzida pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP); 796 sugestões/avaliações sobre os serviços prestados pela Agência 
Nacional de Aviação Civil; e 1.726 contribuições, em um total de 40 consultas públicas realizadas pela ANATEL.  

Fonte: Monitoramento da EGD. 
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OE.10 - Aprimorar a interação direta entre governo e sociedade. 

A avaliação do andamento das iniciativas associadas ao objetivo indica que este esteja sendo atingido, apesar da não apuração da totalidade das metas dos 
indicadores. 

Indicador tático: Índice de 
disponibilização de canais de 
interação direta com a sociedade 

Meta 2016: 100% dos órgãos no nível 1, 60% 
dos órgãos no nível 2, 10% dos órgãos no 

nível 3 

Meta 2017: 80% dos órgãos no nível 2, 15% 
dos órgãos no nível 3 

Realizado 2016: 

- 

Realizado 2017: 

Nível 1 ς não apurado; 

Nível 2 ς 87%;  

Nível 3 ς não apurado. 

Execução: Meta de 2017 atingida no nível 2.  Mais de 98% dos órgãos do Poder Executivo Federal que responderam ao formulário do monitoramento informaram 
que possuem canal de interação direta com a sociedade. Dentre esses, 87% interagem por mídias sociais, o que equivale ao nível 2 do indicador, uma vez que o 
órgão disponibiliza canais que possibilitam a interação pública efetiva em mídias sociais e plataformas interativas de participação. Além disso, 95,6% dos 
respondentes informaram que interagem com o cidadão no portal do órgão; 49,18% por outros canais; e, 3,28% no portal Participa.br. Não foi apurado o 
atingimento do nível 1, isto é, se o órgão fornece e-mail ou formulário eletrônico de contato como canais efetivos para interação com a sociedade, bem como do 
nível 3: se o órgão interage com os cidadãos em canais digitais públicos e efetivos, de forma ágil e responsiva, atento à necessidade do cidadão e ao contexto do 
meio utilizado, por falha na elaboração do formulário de coleta dos dados, o que também impossibilitou a apuração da meta de 2016. 

 

Fonte: Monitoramento da EGD. 
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Anexo II.  Detalhamento da apuração das iniciativas 

 

II.1 ς Acesso à Informação 

 

OE.01 - Fomentar a disponibilização e o uso de dados abertos. 

Iniciativas Estratégicas Descrição Status 

IE.01.01 Firmar compromissos de publicação de dados 

abertos por instituição, incluindo levantamento das 

bases de dados existentes de sua responsabilidade 

e planejando a abertura de conjuntos de dados 

com metas e prazos definidos. 

Compromisso compulsório definido pelo Decreto nº 8.777/2016, para que todos 

os órgãos publiquem Planos de Dados Abertos (PDAs). 

 

Metas referentes a publicação de Plano de Dados Abertos foram incluídas nos 

Planos de Trabalho do SISP. 

Realizado 

IE.01.02 

Capacitar a força de trabalho dos órgãos e 

entidades nos conhecimentos, habilidades e 

melhores práticas, sob aspectos técnicos e 

gerenciais, relacionados à implementação da 

política de dados abertos. 

Capacitações a distância e presenciais em dados abertos: em 2016 foram 

oferecidas capacitações em duas temáticas: i) Elaboração de Planos de Dados 

Abertos, tendo sido capacitadas 341 pessoas de 67 organizações públicas em 11 

oficinas/seminários presenciais; 1.105 pessoas em edição piloto de curso a 

distância, tendo 659 (59,6%) concluído o curso; e ii) Catalogação de Dados 

Abertos: 25 pessoas de três organizações capacitadas em oficinas. Em 2017 foram 

capacitadas 95 pessoas de 40 organizações públicas e privadas em um seminário 

e uma oficina presenciais; 2.103 pessoas capacitadas de 593 organizações por 

curso a distância, tendo 1.058 (50,3%) concluído o curso. 

Realizado 

IE.01.03 
Disseminar as políticas de acesso à informação e de 

dados abertos e seus resultados, incluindo 

conceitos, padrões, dados publicados, aplicações, 

casos de sucesso e outros. 

Iniciativa viabilizada a partir da participação em eventos: 

2016: 

¶ Dia Internacional dos Dados Abertos; 

¶ IX Congresso Consad de Gestão Pública; 

¶ Oficina de Planos de Dados Abertos na América Latina e Caribe; 

Realizado 
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¶ Cúpula de Líderes de Dados Abertos; 

¶ 4ª Conferência Internacional de Dados Abertos (IODC16); 

¶ 2º Seminário Brasil 100% Digital; 

¶ I Encontro Brasileiro de Governo Aberto; 

¶ 3ª Conferência Nacional de Produtores e Usuários de Informações 

Estatísticas, Geográficas e Ambientais (INFOPLAN); 

¶ Dia Internacional contra a Corrupção. 

2017: 

¶ Open Data Day 2017 - Brasília; 

¶ Workshop de Alinhamento Conceitual e Estratégias para Dados Abertos - 

Embrapa; 

¶ 3º Encontro da Rede Nacional de Especialistas em Zika e Doenças 

Correlatadas - Renezika; 

¶ Hackathon da Saúde - Chatbots, dados abertos e soluções para a saúde 

pública; 

¶ Oficina: Dados Abertos, Ciência Aberta - Fiocruz; 

¶ Dados Abertos: Nova Cultura de Transparência; 

¶ Campus Party Brasília; 

¶ Oficina Internacional: Planos de Dados Abertos e Desenvolvimento 

Sustentável e 2017 United Nations Public Service Forum; 

¶ 21º Concurso Inovação no Setor Público; 

¶ Workshop sobre elaboração de Planos de Dados Abertos no Distrito 

Federal; 

¶ Diálogos em Controle Social; 

¶ Debate sobre a estratégia de dados abertos do Ministério da Saúde e 

vinculadas; 

¶ II Fórum das Transferências Voluntárias; 

¶ LABH 360º - Círculo de Conversas Inovação em Gestão Pública: 

Transparência na Prática; 
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¶ I Hackathon da Universidade Federal do Rio Grande do Norte; 

¶ II Encontro Brasileiro de Governo Aberto; 

¶ 11ª Reunião Anual da Red Gealc; 

¶ Seminário de Boas Práticas em Dados Abertos do MDS. 

IE.01.04 Promover a construção coletiva e compartilhada e 

a sustentação de soluções que usem dados abertos 

para atender a necessidades ou resolver problemas 

específicos, estimular modelos inovadores de 

negócio que se baseiem no uso dos dados, e ainda, 

disseminar a toda a sociedade o conhecimento 

sobre as bases de dados disponibilizadas. 

O MP apoiou alguns órgãos em projetos de abertura de dados e na publicação de 

PDAs. Informações complementares na Wiki de dados abertos disponíveis nos 

balanços de 2016 e 2017: 

 

¶ http://wiki.dados.gov.br/Balanco-da-INDA-em-2016.ashx 

¶ http://wiki.dados.gov.br/Balanco-da-INDA-em-2017.ashx 

 

Realizado 

parcialmente 

IE.01.05 Reunir e aplicar as melhores práticas internacionais 

relacionadas à elaboração e implementação de 

políticas de dados abertos. 

Levantamento das práticas feitas pelo MP e CGINDA, sendo que a aplicação fica a 

critério dos órgãos. 

Realizado 

parcialmente 

IE.01.06 

Fortalecer o portal brasileiro de dados abertos, 

mantendo e evoluindo seu catálogo de dados 

abertos como fonte unificada de pesquisa, 

promovendo um modelo federado com os 

catálogos de outras instituições dos demais 

poderes e esferas. 

Portal evoluído com integração aos Sistema de Ouvidoria-Geral da União (e-OUV) 

e Sistema de Informação ao Cidadão (e-SIC). Também foi implementada a 

federação de dados com outros catálogos de dados de 31 instituições, como: 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Universidade Federal de Ouro Preto, 

Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre, Fundação Nacional 

de Artes, Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Instituto 

Brasileiro de Museus, Jardim Botânico do Rio de Janeiro, Comissão de Valores 

Mobiliários, Banco Central, Secretaria Nacional da Juventude, Secretaria de 

Governo da Presidência da República, Ministério da Educação, Agência Nacional 

de Cinema, o estado de Alagoas, dentre outros. 

Realizado 

IE.01.07 Dar segurança jurídica à publicação pelas 

instituições públicas e à ampla utilização por 

terceiros, para quaisquer finalidades, de dados da 

APF. 

Publicação da Resolução CGINDA nº 02, que trata dos termos de uso do Portal 

Brasileiro de Dados Abertos. 
Realizado 

http://wiki.dados.gov.br/Balanco-da-INDA-em-2017.ashx
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OE.02 - Ampliar o uso de TIC para promover a transparência e dar publicidade à aplicação dos recursos públicos. 

Iniciativas Estratégicas Descrição Status 

IE.02.01 

Capacitar servidores públicos na utilização de TIC 

para garantir transparência. 

A CGU realiza anualmente eventos da Rede dos Serviços de Informação ao 

Cidadão (Rede Sic), que possibilitam o intercâmbio de experiências e assistência 

mútua. O 5º Encontro da Rede ocorreu em outubro de 2016 e o 6º em novembro 

de 2017. O primeiro computou 142 participantes de 93 órgãos. Já o segundo 

recebeu 169 participantes de 100 órgãos ou entidades (84 federais, 16 

subnacionais, um da sociedade civil e três que não se identificaram) e contou 

com oficinas, palestras e café temático. Cabe destacar que na edição de 2016 o 

tema foi dados abertos com o objetivo de esclarecer dúvidas em relação ao 

Decreto nº 8.777/2016, e foram oferecidas atividades específicas para entes 

subnacionais. 

Realizado 

IE.02.02 Transformar em transparência ativa os pedidos de 

informação mais frequentes do Serviço de 

Informações ao Cidadão. 

O processo de elaboração dos PDAs considera solicitações de pedidos de 

informações e de transparência ativa. Assim, a publicação de 53 PDAs demonstra 

a execução dessa iniciativa. 

Realizado 

IE.02.03 

Dar publicidade e transparência da aplicação dos 

recursos públicos no maior número possível de 

dispositivos e plataformas digitais. 

Vários órgãos do Poder Executivo Federal realizaram ou participaram de eventos 

e palestras sobre os temas dados abertos e transparência, dentre esses cabe 

destacar os listados na IE.01.03. 

O MP e a CGU disponibilizaram alguns painéis com o objetivo de dar 

transparência às ações do governo federal, dentre eles o painel de compras 

governamentais; de monitoramento de plano de dados abertos; sobre gastos de 

TI; do SISP com os dados do autodiagnóstico e dos planos de trabalhos, dentre 

outros. 

Realizado 
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OE.03 - Garantir a segurança da informação e comunicação do Estado e o sigilo das informações do cidadão. 

Iniciativas Estratégicas Descrição Status 

IE.03.01 

Ampliar e fortalecer as ações de sensibilização e 

capacitação dos servidores (técnicos e membros da 

alta administração) em Segurança da Informação e 

Comunicação. 

Entre 2016 e 2017 o Gabinete de Segurança Institucional (GSI) realizou alguns 

eventos de sensibilização e capacitação. Dentre esses podem ser mencionados o 

Colóquio Técnico de Equipes de Tratamento de Incidentes em Redes (ETIRs) da 

Administração Pública Federal; Workshop de Tecnologias para Proteção de 

Informações Sigilosas; e oficinas de Segurança da Informação e Comunicações 

(SIC). 

Realizado 

IE.03.02 

Desenvolver uma política nacional de Segurança da 

Informação e Comunicação e de Segurança 

Cibernética. 

A Política Nacional de Segurança da Informação e Comunicações e de Segurança 

Cibernética foram concebidas pelo GSI. Estão na Casa Civil para trâmites 

burocráticos e posterior publicação. 

Para o desenvolvimento da Política foi instituído um grupo de trabalho com a 

participação do MP. 

Realizado 

IE.03.03 Implantar e fortalecer as equipes de tratamento de 

incidentes de segurança nas redes de computadores 

do Estado. 

Iniciativa viabilizada por meio de oficina promovida pelo GSI e de palestras em 

eventos sobre o tema. Além disso, o GSI publicou compilação dos principais 

procedimentos de segurança da informação para apoio aos gestores. 

Realizada 

parcialmente 

IE.03.04 Estabelecer mecanismos mais eficazes para 

viabilizar a efetiva classificação da informação nos 

órgãos da APF. 

O GSI realizou a oficina Tratamento da Informação Classificada no segundo 

semestre de 2017. 

 

Realizado 

parcialmente 

IE.03.05 Implementar ações que promovam o envolvimento 

da alta administração dos órgãos e entidades da 

APF em relação às diretrizes e ações de Segurança 

da Informação e Comunicação. 

Iniciativa viabilizada parcialmente, considerando que falta aprovar as Políticas 

Nacionais de Segurança da Informação e Comunicações e de Segurança 

Cibernética, mencionadas na IE.03.02 

Realizado 

parcialmente 

IE.03.06 Promover a cooperação nacional e internacional 

com setor produtivo e academia, visando à troca de 

experiências e o fortalecimento dos temas de 

Em nível internacional a cooperação ocorreu por meio do evento X Diálogo Brasil-

União Europeia sobre Sociedade da Informação, ocorrido no final de 2017 na 

Bélgica com a participação do GSI e liderada pelo Ministério da Ciência, 

Realizado 

parcialmente 
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Segurança da Informação e Comunicação e de 

Segurança Cibernética. 

Tecnologia, Inovações e Comunicações. O país foi citado como exemplo de 

autoridade certificadora raiz ICP-Brasil, sendo mencionado na audiência da 

Comissão de Comércio, Ciência e Transporte do Senado Americano. 

IE.03.07 

Promover o compartilhamento das redes de 

telecomunicação do Estado. 

A Telebrás expandiu sua rede para atender instituições públicas federais 

(Ministério da Justiça, Agência Nacional de Transporte Terrestre, dentre outras) e 

algumas estaduais em Pernambuco e no Piauí. Também lançou um satélite 

geoestacionário para defesa e comunicações estratégicas e para inclusão digital 

contribuindo para o Plano Nacional de Banda de Larga. O satélite é fruto de 

parceria entre os ministérios da Defesa e da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações e a Telebrás. 

Finalizado o processo de aquisição de Segurança para Integração da Telefonia 

Voip na Infovia. 

Realizado 

IE.03.08 Fomentar parcerias com institutos de pesquisa e 

desenvolvimento, promovendo a pesquisa aplicada 

na área de Segurança da Informação e 

Comunicação. 

-  

IE.03.09 Definir e implantar mecanismos mais efetivos de 

responsabilização de agentes públicos por eventos 

relacionados à Segurança da Informação e 

Comunicação. 

-  

IE.03.10 Fomentar o uso de algoritmos e criptografia de 

Estado para os casos estabelecidos na legislação. 
-  

IE.03.11 Contribuir para o aumento da capacidade de 

resiliência dos ativos de informação e das 

infraestruturas críticas. 

-  

IE.03.12 Melhorar a taxonomia da área de Segurança da 

Informação e Comunicação, inclusive com 
-  
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definições de limites relacionados ao uso de dados 

da sociedade por parte do Estado, a privacidade e 

sigilo das informações do cidadão. 

IE.03.13 

Fomentar o uso de certificado digital através de 

dispositivos móveis para toda a APF. 

Em 2016 e 2017 foram realizados CertForum ς Fórum de Certificação Digital, que 

reuniram milhares de interessados no tema. O fomento ocorreu também por 

meio da adoção da certificação em projetos de interesse público como a Carteira 

Nacional de Habilitação Eletrônica (CNH-e), e o Sistema Online para Registro de 

Programas de Computador (e-RPC), iniciativas do Denatran e do Instituto 

Nacional de Propriedade Industrial (INPI). 

Realizado 

IE.03.14 Instituir práticas de auditoria de Segurança da 

Informação e Comunicação na APF. 
-  
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II.2 ς Prestação de Serviços 

 

Objetivo Estratégico: OE.04 - Expandir e inovar a prestação de serviços digitais. 

Iniciativas Estratégicas Descrição Status 

IE.04.01 

Estimular a cocriação de novos serviços digitais 

com a participação da sociedade civil. 

Foram desenvolvidas as seguintes aplicações com dados abertos:  

 

¶ Diferentonas, Fiscalize e Sou Fiscal, do concurso de aplicativos de combate à 

corrupção do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

 

¶ Rede Global de Bancos de Leite Humano; monitoramento e controle de 

vetores; Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e 

Crianças de 1ª Infância; Circuito Saudável; Acesso Aberto e Museu da Vida, 

idealizados por ocasião do Hackathon em Saúde promovido pelo Instituto de 

Comunicação e Informação Científica e Tecnológica em Saúde da FIOCRUZ. 

 

¶ Jogo eletrônico sobre biocombustíveis, Desafios para o Acaí, Geração Agro, 

Embrapa Connection, fruto dos Hackathons das Embrapas que ocorreram nas 

cidades de Belém, Teresina, Brasília, Recife, Boa Vista e Seropédica. 

Realizado 

IE.04.02 

Ampliar a prestação de serviços públicos por 

meios digitais. 

Å A publicação do Decreto nº 8.936/2016 institui a Plataforma de Cidadania 

Digital e estruturou um portfólio de projetos tais como: censo de serviços 

públicos; uso da solução Brasil Cidadão para autenticação de serviços públicos; 

disponibilização de ferramenta para automação de serviços públicos; e 

disponibilizou um painel de monitoramento para acompanhamento da 

digitalização de serviços no Portal de Serviços. 

Å Além desses, o MP viabilizou a integração com o sistema e-OUV da CGU, 

possibilitando que o cidadão avalie as informações de serviços e encaminhe 

manifestações diretamente para a ouvidoria do órgão gestor do serviço. 

Realizado  
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Å Em relação à ampliação, foram simplificados os serviços de emissão de 

passaporte por meio de integrações entre bases de dados do governo, alistamento 

militar, Passe Livre e 22 serviços da Secretaria de Patrimônio da União (SPU/MP). 

Também foi implementada a integração de ferramenta de autenticação de 

cidadãos no Portal de Serviços (Brasil Cidadão) com cinco níveis de segurança. 

Uma iniciativa de governo digital que já utiliza esta ferramenta é o Portal de 

Serviços do Governo Federal. 

Å Lançamento do GovData (Plataforma de Análise de Dados, que aperfeiçoará o 

processo de elaboração e melhoria de políticas e serviços públicos); 

Å Publicação do kit de transformação de serviços, que apresenta um conjunto de 

ferramentas e métodos que, distribuídos em seis fases de aplicação 

independentes entre si, dão suporte aos órgãos e entidades do governo federal 

para que promovam a transformação dos serviços públicos, orientados pela 

perspectiva dos cidadãos e empresas, buscando a simplificação e a oferta de 

serviços por meio de canais digitais. 

Å Cabe destacar também: a evolução do sistema de busca; a gestão por categorias; 

a integração com a ferramenta de Gerenciamento de Processos de Negócio 

(BPMS); gestão de serviços em destaque; verificação de links quebrados; as 

evoluções na funcionalidade de avaliação de serviços; a disponibilização de 

relatório de avaliação de serviços; e evoluções na arquitetura tecnológica do Portal 

de Serviços do Governo Federal. 

IE.04.03 

Promover ações de padronização da oferta de 

serviços públicos digitais. 

Å Foi publicada a Instrução Normativa nº 8/2014, que disciplinou a 

implantação e a gestão da Identidade Padrão de Comunicação Digital das 

propriedades digitais dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, e seus 

efeitos são percebidos até o presente momento; o Manual de Diretrizes de 

Comunicação Digital; e o Portal Padrão. 

Å A catalogação de serviços públicos no Portal de Serviços do Governo Federal 

também está padronizando a inserção de conteúdos por meio do editor de 

serviços públicos, facilitando o acesso a informações públicas de governo. Para 

isso, foi disponibilizado um manual de catalogação de serviços. 

Realizado 
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Å Definição de Padrão de Metadados para uso dos dados por dispositivos 

móveis. 

Å h ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ǊŜǉǳƛǎƛœńƻ ŘŜ ŘƻƳƝƴƛƻǎ άƎƻǾΦōǊέ Ŧƻƛ ǇŀŘǊƻƴƛȊŀŘƻ ǇƻǊ 

intermédio da Portaria/MP nº 51/2016. 

IE.04.04 

Expandir os serviços publicados no Portal de 

Serviços Públicos. 

O Decreto nº 8.936/2016 determina, em seu art. 4º, o cadastramento e a 

atualização das informações dos serviços públicos no Portal de Serviços do 

Governo Federal, e define prazo para essa inclusão. 

 

Em 2017 foi realizado um censo de serviços públicos com os órgãos da 

Administração Direta e Indireta. Os serviços da Administração Direta já foram 

catalogados no Portal de Serviços. Há expectativa que os serviços da 

Administração Indireta sejam catalogados até fevereiro de 2018. 

Realizado 
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OE.05 - Melhorar a governança e a gestão por meio do uso da tecnologia 

Iniciativas Estratégicas Descrição Status 

IE.05.01 

Realizar o mapeamento e o aperfeiçoamento 

dos processos de trabalho envolvidos na 

prestação de serviços. 

No âmbito do projeto Plataforma da Cidadania Digital, o MP oferece uma 

ferramenta de automação de serviços públicos para órgãos de todas as esferas de 

governo. Um dos órgãos que já está utilizando esta ferramenta é o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que pretende automatizar mais de 20 

serviços públicos. 

Realizado 

IE.05.02 

Implantar soluções de processo administrativo 

eletrônico de forma integrada na APF. 

O Sistema Eletrônico de Informações (SEI) foi implantado em 65 órgãos do Poder 

Executivo Federal e outros 53 órgãos estão em fase de implantação. Cabe 

esclarecer que o Decreto nº 8.539/2015, colaborou significativamente para o 

cumprimento dessa iniciativa. Vale citar ainda que são utilizadas outras soluções de 

processo eletrônico, como o e-BC, ERP-IFTM, Próton, Sapiens, SIE, SIPAC/SIG, Solar 

e SUAP em 48 órgãos do Poder Executivo Federal. 

Realizado 

IE.05.03 

Aprimorar cargos e carreiras públicos 

relacionados aos temas da governança digital. 

Å O Programa de Aperfeiçoamento dos Servidores de TI (PROATI) estruturou 

informações sobre a oferta de mais de 100 cursos relativamente a gestão e 

governança de TIC e digital, disponibilizados presencialmente ou a distância por 

diversas instituições. Dentre essas, podem ser destacados alguns cursos 

promovidos a partir de parceria do MP com a ENAP, a saber: curso de Introdução à 

Interoperabilidade (1.359 concluintes); elaboração de Plano Diretor de TI (137 

concluintes); gerência de projetos (373 concluintes); Introdução à Gestão de 

Projetos (7.458 concluintes); Planejamento da Contratação de TI (171 concluintes); 

Gestão de Contratos de TI (2.146 concluintes); Seleção de Fornecedores de TI (1155 

concluintes) concluintes, dentre outros. 

Å Encontra-se em tramitação no Congresso Nacional proposta de criação de 

carreira dos Analistas em Tecnologia da Informação (ATI). 

Å Está em discussão, no âmbito da CC-SISP, proposta de movimentação dos 

ATI entre os órgãos do sistema. 

Realizado 

parcialmente 
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IE.05.04 

Promover o compartilhamento de boas práticas 

de governança e gestão. 

Å Realização de oficinas de elaboração de Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação; oficina de contratação de service desk; workshop técnico com o 

Gabinete de Segurança Institucional para Arquitetura de Hospedagem em Nuvem 

do Governo Federal; 3ª Semana de Inovação ς Transformação Digital; lançamento 

do Guia de  Elaboração de Plano Diretor de TIC ς PDTIC 2.0;  nova versão 3.0 do 

Guia Prático em Contratação de Soluções de TIC;  Guia de Governança de TIC do 

SISP 2.0; boas práticas, vedações e orientações para contratação de software e de 

serviços de desenvolvimento e manutenção de sistemas (Fábrica de Software); 

Publicação da Política de Governança de TIC do SISP (Portaria SETIC/MP nº 19, de 

29 de maio de 2017); da Portaria nº 20/2016, que dispõe sobre orientações para 

contratação de soluções de Tecnologia da Informação no âmbito da Administração 

Pública Federal; da Portaria SETIC nº 40, de 14 de setembro de 2016, que  institui o 

Plano de Contratações de Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicações; 

do Informativo de Comitê de Governança Digital (CGD), que dispõe sobre a 

implantação do CGD e o seu pleno funcionamento nos órgãos integrantes; avanços 

na contratação conjunta de telefonia; contratação conjunta de solução de 

segurança; contratação de solução de nuvem; contratação de fábricas (software, 

métricas, qualidade e sustentação). 

Realizado 

IE.05.05 

Desenvolver competências para a governança 

digital. 

Å O desenvolvimento de competências ocorreu por intermédio das atividades 

listadas nas iniciativas IE.01.02 e IE.02.01. Ademais, o MP organizou a oficina 

άtƭŀǘŀŦƻǊƳŀ ŘŜ tŀǊǘƛŎƛǇŀœńƻ {ƻŎƛŀƭ - tŀǊǘƛŎƛǇŀΦōǊ ǇŀǊŀ DŜǎǘƻǊŜǎ tǵōƭƛŎƻǎ CŜŘŜǊŀƛǎέΦ ! 

ENAP ofertou também alguns cursos gerenciais e de pós-graduação relacionados a 

temática. 

Å O Programa de Aperfeiçoamento dos Servidores de TI, mencionado na 

IE.05.03, colaborou no desenvolvimento das competências para governança digital. 

Å Competências foram desenvolvidas também nas duas edições do Seminário 

Brasil 100% Digital realizado pelo Tribunal de Contas da União em parceria com o 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e o MP. 

Realizado 
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OE.06 - Facilitar e universalizar o uso e o acesso aos serviços digitais. 

Iniciativas Estratégicas Descrição Status 

IE.06.01 

Incentivar a construção de interfaces para 

disponibilização dos dados governamentais. 

O MP colaborou direta ou indiretamente para a disponibilização dos catálogos de 

dados abertos do Banco Central do Brasil; da Dataprev; da Comissão de Valores 

Mobiliários; e do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, 

dentre outras, conforme citado na IE.01.06. Ademais, foi publicada a cartilha de 

Boas Práticas de Acessibilidade para Contratação de Desenvolvimento Web; e foi 

disponibilizado o Manual de Catalogação no Portal Brasileiro de Dados Abertos. 

Também foram promovidas vária iniciativas de capacitação e de compartilhamento 

descritas nas IE.01.02 e IE.01.03, bem como capacitações a distância em 

acessibilidade (e-MAG - Modelo de Acessibilidade do Governo Eletrônico - 1.651 

concluintes; e-MAG Conteudista, com 1.142 concluintes; e e-MAG Desenvolvedor, 

com 892 concluintes). 

 

Desenvolvimento de uma plataforma tecnológica para intercâmbio online de dados 

entre sistemas tecnológicos do Governo Federal para prestação de serviços 

públicos. Dentre as APIs catalogadas neste ambiente estão as de serviços públicos e 

a do Sistema de Informações Organizacionais da APF. 

Realizado 

IE.06.02 

Implantar ferramentas que promovam a 

comunicação proativa com o cidadão. 

A Implantação ocorreu com as integrações citadas nas iniciativas IE.01.06 e 

IE.10.02. Ademais, a CGU viabilizou a integração do e-Ouv com o site Reclame Aqui. 

Além desses, foi disponibilizado a ferramenta VLibras ς suíte de ferramentas usada 

na tradução automática do Português para a Língua Brasileira de Sinais. 

Realizado 

IE.06.03 Promover campanhas educativas para 

disseminar a cultura de uso de serviços digitais 

pelo cidadão. 

- - 

IE.06.04 
Expandir as políticas de inclusão digital para 

Consta na Estratégia Brasileira de Transformação Digital, coordenada pelo MCTIC, e 

que foi submetida recentemente a consulta pública, um capítulo intitulado 
Realizado 
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alcance de toda a sociedade. "Infraestrutura e Acesso às Tecnologias de Informação e Comunicação", que define 

as seguintes ações estratégicas: 

¶ Viabilizar o uso de recursos, oriundos de diversas fontes, para a construção 

de redes de transporte de dados e de acesso em banda larga. 

¶ Priorizar a definição de novos compromissos, a serem estabelecidos em 

editais de licitação de radiofrequências, para o estabelecimento de metas de 

investimento de construção de redes de acesso em banda larga móvel. 

¶ Acelerar o processo de implantação das redes 4G utilizando a faixa de 

radiofrequências de 700 MHz, especialmente nos municípios que não dependem 

da liberação dessa faixa na transição da TV digital. 

¶ Incentivar os governos estaduais a implantar políticas de desoneração 

tributária para interiorização da cobertura das redes do Serviço Móvel Pessoal, a 

exemplo do que alguns Estados já realizaram. 

¶ Reformular a legislação do Fundo de Universalização das Telecomunicações 

(FUST) para possibilitar sua aplicação em expansão do acesso à banda larga e 

ampliação de seu uso. 

¶ Ampliar o engajamento dos centros de pesquisa e desenvolvimento nas 

instâncias multilaterais de definição dos padrões internacionais e de faixas de 

radiofrequência a serem estabelecidos para a quinta geração da telefonia móvel 

(5G). 

¶ Expandir iniciativas de banda larga nas escolas, harmonizando a iniciativa 

com os dados do Censo Escolar, de forma a priorizar as escolas mais aptas a 

receber conexão de alta capacidade. 

parcialmente 

IE.06.05 

Promover a utilização dos padrões de governo 

eletrônico. 

Exposição do Suíte VLibras de acessibilidade; realização do Fórum de Governança 

para discussão da Framework de Arquitetura Corporativa para Interoperabilidade 

no Apoio à Governança (Facin), que compõe os Padrões de Interoperabilidade de 

Governo Eletrônico. 

Cabe destacar também os cursos a distância em interoperabilidade e acessibilidade 

citados respectivamente nas iniciativas IE.05.03 e IE.06.01. 

Realizado 
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OE.07 - Compartilhar e integrar dados, processos, sistemas, serviços e infraestrutura. 

Iniciativas Estratégicas Descrição Status 

IE.07.01 
Implantar o catálogo de sistemas de informação 

do SISP. 

Catálogo disponível em 

https://softwarepublico.gov.br/social/search/software_infos, instituído por 

intermédio da Portaria STI/MP nº 48/2016. 
Realizado 

IE.07.02 
Compartilhar estruturas de datacenter dos 

órgãos e ampliar a oferta de serviços em nuvem 

nas empresas de governo. 

Em 2017 o MP deu andamento ao projeto de contratação de serviços de 

computação em nuvem que será compartilhado por diversos órgãos de governo. A 

elaboração do termo de referência que orientará a contratação teve a colaboração 

da sociedade por meio de consulta pública. 

Realizado 

parcialmente 

IE.07.03 
Incentivar o desenvolvimento compartilhado de 

sistemas que atendam necessidades comuns da 

administração pública entre os órgãos, 

observando e evoluindo o modelo do software 

público brasileiro. 

Estímulo ao uso do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) realizado, conforme 

descrito na iniciativa IE.05.02. Foi disponibilizado no segundo semestre de 2017 o 

software mineiro de gerenciamento de contrato de fábrica de software. A política 

de software público e seu modelo foi atualizado por meio da Portaria STI nº 46/ 

2016, que trata da disponibilização de Software Público Brasileiro e dá outras 

providências. 

Realizado 

IE.07.04 

Integrar dados e informações das ouvidorias 

públicas. 

Realizada em 2017 a integração do Portal Brasileiro de Dados Abertos com o 

sistema de ouvidorias do poder executivo federal (e-Ouv). 

 

Lançamento do Portal Simplifique!, canal de comunicação por meio do qual 

cidadãos e empresas podem propor melhorias de procedimentos e denúncias de 

descumprimento do Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017, que se refere a 

simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos, ratifica a 

dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos 

produzidos no país e institui a Carta de Serviços ao Usuário. 

Realizado 
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II.3 ς Participação Social 

 

OE.08 - Fomentar a colaboração no ciclo de políticas públicas. 

Iniciativas Estratégicas Descrição Status 

IE.08.01 

Capacitar servidores públicos para melhorar a 

qualidade da participação social. 

/ƻƳƻ ƛƴŦƻǊƳŀŘƻ ƴŀ L9ΦлрΦлрΣ ƻ at ƻǊƎŀƴƛȊƻǳ ŀǎ ƻŦƛŎƛƴŀǎ ǎƻōǊŜ άtƭŀǘŀŦƻǊƳŀ ŘŜ 

Participação Social - tŀǊǘƛŎƛǇŀΦōǊ ǇŀǊŀ DŜǎǘƻǊŜǎ tǵōƭƛŎƻǎ CŜŘŜǊŀƛǎέ Ŝ ǎƻōǊŜ 

linguagem cidadã. A CGU promoveu o engajamento da sociedade e de várias 

instituições públicas com a elaboração do 3º Plano de Ação da Parceira para 

Governo Aberto, que definiu 16 compromissos a serem desenvolvidos 

conjuntamente. 

Realizado 

IE.08.02 

Divulgar as políticas públicas do governo, em seus 

diversos estágios, bem como os processos de 

trabalho associados, de maneira simples, 

estimulando a colaboração e assegurando o 

retorno quanto às contribuições recebidas. 

Å O Participa.br é um ambiente virtual de participação social que utiliza a 

internet para o diálogo entre administração pública federal e a sociedade civil, com 

o objetivo de promover a interação e a divulgação de conteúdos relacionados às 

políticas públicas do governo federal; 

Å Govbr: blog reservado para iniciativas de participação social do 

Departamento de Governo Digital da Secretaria de Tecnologia da Informação e 

Comunicação do MP (DEGDI/SETIC/MP). 

Å Twitter do Programa de Governo Eletrônico Brasileiro para divulgação de 

iniciativas e interação com o cidadão. 

Å Consulta Pública: blog reservado para iniciativas de participação social do 

(DEGDI/SETIC/MP). 

Å Laboratório de Participação e Inovação (LabPI) tem como finalidade 

promover ferramentas e métodos inovadores para gestão pública e prestação de 

serviços públicos. 

Realizado 

IE.08.03 Incentivar a efetiva colaboração da sociedade no 

ciclo de políticas públicas, promovendo concursos 

de participação cidadã. 

Implementado com as iniciativas IE.02.03 e IE.04.01. Realizado 

http://www.participa.br/
https://twitter.com/eGovBR
https://twitter.com/eGovBR
http://www.participa.br/comunidade-de-ajuda-sobre-consultas-publicas/
http://justica.gov.br/labpi
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IE.08.04 

Ampliar a realização de consultas públicas por 

meios digitais. 

O monitoramento não conseguiu computar o total de consultas públicas por meios 

digitais. Todavia, levantou-se que o total de contribuições das consultas foram de 

722.807 sugestões. Dentre essas cabe mencionar as 601.352 propostas da consulta 

pública do Exame Nacional de Ensino Médio; 796 avaliações sobre os serviços 

prestados pela Agência Nacional de Aviação Civil; e 1.726 contribuições em um 

total de 40 consultas públicas realizadas pela ANATEL. 

- 

IE.08.05 

Estimular a aprendizagem colaborativa em temas 

relacionados à governança digital. 

Realização do Seminário sobre Governança Digital, Tecnologia e Inovação pela 

Escola Nacional de Administração Pública (ENAP); contratação pela ENAP da 

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico para avaliação dos 

Pares de Governo Digital; Realização das iniciativas descritas IE.01.02, IE.02.01 e 

IE.05.05. 

 

Publicação da Portaria STI nº 290/2016, que define a implantação, a promoção e o 

acompanhamento de Redes de Conhecimento, relevantes ao aprimoramento da 

governança digital na administração pública federal em temas de acessibilidade, 

dados abertos, software livre, software público, participação social e 

interoperabilidade, dentre outros. 

Realizado 
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OE.09 - Ampliar e incentivar a participação social na criação e melhoria dos serviços públicos. 

Iniciativas Estratégicas Descrição Status 

IE.09.01 Implantar um modelo de inovação aberta para o 

desenho dos serviços públicos digitais. 
- 

Não 

Realizado 

IE.09.02 

Estimular a colaboração entre unidades de 

governo que adotem práticas de inovação. 

Estruturação da Rede de Inovação do Setor Público (INOVAGOV); lançamento do 

Laboratório de Inovação em Governo; e implementação do Gnpapo - espaço de 

debate sobre ideias para inovação em governo, abertos a todos e voltados para 

servidores públicos interessados em novas ferramentas e meios que aumentem a 

capacidade de inovar nos processos organizacionais e políticas públicas. 

Realizado 

 

Objetivo Estratégico: OE.10 - Aprimorar a interação direta entre governo e sociedade. 

Iniciativas Estratégicas Descrição Status 

IE.10.01 Promover o uso e o aprimoramento da 

Identidade Digital de Governo. 
Uso promovido conforme informado na iniciativa IE.04.03. Realizado 

IE.10.02 Integrar os canais de participação social, visando 

melhorar a efetividade da interação entre 

governo e sociedade. 

Conforme registrado na iniciativa IE.01.06. Além disso, foi implementada a 

integração do Portal de Serviços do Governo Federal com o e-Ouv. 
Realizado 

 


